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Política de pesquisa: ressonâncias de um debate
Renato Dagnino

Embora sem ser uma continuação do arti­
go “Novo tom para o debate sobre pesquisa”, 
aqui publicado no número de dezembro últi­
mo, este artigo retoma o tema. Desta vez dan­
do a conhecer o conteúdo da discussão reali­
zada em recente reunião de trabalho sobre 
“Política de Pesquisa para a Universidade”.

Tkl como se mencionava naquele arti­
go, realizou-se no início de dezembro pas­
sado um encontro informal entre colegas 
reconhecidos pela sua experiência e lide­
rança como pesquisadores para a discus­
são do tema proposto. Foram especialmen­
te convidados e estiveram presentes os 
professores Carlos Brandão, Hélio Wald- 
man, Ivan Chambouleyron, Mario Marti- 
nez, Otávio Ianni, Sônia Bergamasco, Wil­
son Cano e o pró-reitor de Pesquisa, 
professor Carlos Brito Cruz.

Como moderador (ou provocador), e por 
solicitação da Comissão de Política de Pes­
quisa da Adunicamp, me comprometi a reu­
nir num pequeno artigo os principais pontos 
de consenso e, principalmente, de divergên­
cias que apareceram na reunião. Mais do que 
reproduzir a rica discussão realizada, busco 
polemizar visando ao seu prosseguimento.

Serviu como provocação ao debate uma 
exposição centrada nos pontos abaixo sin­
tetizados. Muitos deles já  haviam sido as­
sinalados no relatório da Comissão de Po­
lítica e Pesquisa, publicado no Jornal da 
Adunicamp em novembro passado. Apesar 
de um tanto extensa, ela foi aqui reprodu­
zida porque permite aos colegas, por ex­
clusão, informarem-se sobre as preferên­
cias do conjunto dos participantes da 
reunião e porque sugere uma agenda para 
futuras discussões.

Pontos de partida
— a Unicamp não tem explicitado, ao 

longo de sua trajetória, uma política de pes­
quisa. Embora prevista desde a fundação 
da Universidade, uma instância de coor­
denação da pesquisa, semelhante à Câma­
ra de Ensino, nunca chegou a funcionar.

— não obstante, ainda que por omissão, 
existe uma política (ou agregado de políti­
cas) sendo implementada.

— esta “não-política” teride a deixar a 
injunções externas o direcionamento de 
nossa pesquisa, a perpetuar situações in­
desejáveis etc.

— uma política de pesquisa explícita e 
conjuntamente definida contribuiria para 
aumentar a eficácia desta e de outras ati­
vidades que realizamos.

— não interessa à Comissão a avaliação 
da experiência passada, ela é uma tarefe 
permanente da direção da Universidade.

— o objetivo da comissão é iniciar um 
processo de discussão, ao mesmo tempo e 
desde o início, multidisciplinar, participa­
tivo, academicamente sólido e agregador, 
capaz de incorporar um número crescente 
de colegas e as instâncias de coordenação 
da Universidade.

— um processo com estas característi­
cas é a única garantia de que, sem cercar 
a nossa legítima autonomia de pesquisa, se 
possa adicionar à meta da qualidade aca­
dêmica a da interdisciplinaridade e a da re­
levância social como balizamentos para 
nossa atividade de pesquisa.

Construindo uma terceira posição
Existem duas posições extremas a res­

peito da pesquisa universitária:
• primeira posição: a pesquisa é necessá­
ria basicamente para a formação de recur­
sos humanos; seu conteúdo deve estar pau­
tado somente em critérios acadêmicos, e 
sua qualidade aferida por padrões interna­
cionais.

• segunda posição: a pesquisa se justifica 
apenas porque é necessária na luta contra 
a “fome e a miséria etc”. Portanto, deve es­
tar direcionada para desenvolver conheci­
mentos e tecnologias voltadas para finali­
dades sociais.

— é necessária uma “terceira posição” 
que evite disjuntivas inconseqüentes e pa- 
ralisantes e potencialize algumas caracte­
rísticas de nossa Universidade, que a dis­
tinguem do cenário nacional:
•  a qualidade já alcançada e a vocação pa­
ra pesquisa e a pós-graduação;
• a relativa flexibilidade institucional;
• a capacidade existente e a experiência pa­
ra o trabalho interdisciplinar;
• a experiência para a execução de proje­
tos de grande porte orientados à interven­
ção na sociedade e no setor produtivo.

— esta “terceira posição”, que deverá 
pautar a elaboração de uma política de pes­
quisa, se fundamenta em dois elementos:

1. Interdisciplinaridade. Contrapondo-se 
à tendência de segmentação e comparti- 
mentalização do conhecimento ainda vi­
gente, ganha força no ambiente científico 
internacional a tendência à pesquisa inter­
disciplinar. A interdisciplinaridade não é 
apenas um novo desafio acadêmico, é uma 
exigência colocada pelos problemas emer­
gentes no mundo real, cada vez mais com­
plexos e “multidisciplinares”. É também 
um caminho para reorientar nossa docên­
cia, hoje inerte ante o dilema de formar 
profissionais para um “mercado” que re­
produz um passado que queremos mudar, 
ou preparar para um futuro que se afigura 
um reflexo distorcido das sociedades ditas 
avançadas mas que sabemos “sem futuro”.

2. Relevância social. O “contrato so­
cial” do pós-guerra disseminou no ambien­
te de pesquisa universitária a concepção de 
que a atividade científica se autojustifica; 
que ao pesquisador compete apenas o exer­
cício eficiente de suas atividades e, ao Es­
tado, o seu fomento. Este “contrato social” 
vem sendo questionado no mundo inteiro. 
É crescente a pressão externa à universi­
dade e às iniciativas internas visando au­
mentar a relevância social da pesquisa e 
atenuar a influência das lógicas internas das 
disciplinas — aumentar a relevância social 
da pesquisa supõe duas iniciativas que de­
pendem da universidade:
• estabelecer uma política de pesquisa 
apoiada na interdisciplinaridade, que pos­
sibilite o tratamento adequado, e de manei­
ra compatível com os padrões de qualida­
de inerentes ao meio universitário, questões 
atinentes ao conjunto da sociedade.
• modificar os critérios de fomento à pes­
quisa hoje praticados.

Política de pesquisa e cenário desejável
— a Unicamp tem capacidade suficien­

te para, a partir do estabelecimento de ce­
nários sócio-econômicos desejáveis, esta­
belecer metas globais de desenvolvimento 
científico e tecnológico que orientem sua 
política de pesquisa.

— a condição necessária para a solução 
da maior parte dos problemas sociais — 
que afetam a maioria da população — é a 
mudança política da sociedade brasileira.

— muitos deles, entretanto, demanda­
rão, para que o processo de mudança de­
sejado seja exitoso, ações em que a univer­
sidade deve participar.

— o país que todos queremos é impensá­
vel sem a solução desses problemas. Ele irá, 
cedo ou tarde, acontecer. Sua rapidez e eficá­
cia dependem, também, da universidade.

Do amplo espectro de temas acima in­
dicados, mereceu especial atenção dos par­
ticipantes a questão dos critérios que de­
veriam orientar uma política de pesquisa 
e, por extensão, o próprio conteúdo da pes­
quisa a ser desenvolvida na Universidade.

A provocação ali colocada era a respeito 
da conveniência de que, como critério as- 
sessório/subsidiário ao da qualidade, se 
adotasse um critério secundário relativo à 
relevância social da pesquisa. Ou seja, que 
a comunidade universitária pautasse o seu 
trabalho não apenas pela obtenção de ní­
veis crescentes de qualidade, mas que, em 
paralelo e sem compromissos daquela qua­
lidade, procurasse desenvolver pesquisas 
com alguma relevância social.

A discussão explicitou a existência de 
três posições. As duas primeiras, como se 
constata a seguir, consistem de uma varia­
ção da apontada acima em primeiro lugar. 
A acima caricaturizada como a segunda 
posição extrema, como era de se esperar, 
não foi defendida por nenhum dos partici­
pantes. A postura assumida pelo documen­
to da Comissão de Política de Pesquisa, que 
acima denominamos de “terceira posição”, 
não foi a majoritária.

A primeira postura defendida na reunião 
considera a questão da relevância social co­
mo algo não pertinente. Ela pode ser sin­
tetizada na expressão “qualquer pesquisa 
de qualidade é por si só, e sempre, rele­
vante do ponto de vista social”. Em conse­
qüência não haveria porque adotar critérios 
subsidiários ao da qualidade. Esta posição 
sustenta que a busca de níveis de qualida­
de cada vez mais elevados é o único com­
promisso da universidade em relação à so­
ciedade, e que qualquer critério  
suplementar, além de inócuo, poderia in­
troduzir um ruído prejudicial. Não have­
ria necessidade de considerações prévias 
para a definição do conteúdo da pesquisa; 
a não ser, é claro, a decorrente do julga­
mento dos pares. Embora ex post, ele rea- 
limentaria o processo garantindo que a pes­
quisa atendesse aos padrões de qualidade 
internacionalmente aceitos. Pode-se infe­
rir que, no limite, o estabelecimento do 
“portfólio de projetos” de uma instituição 
seria o resultado da agregação de decisões 
atomizadas de seus integrantes, pautadas 
pelo critério implícito de maximização da 
qualidade passível de ser alcançada. As co­
nhecidas críticas à maneira como o crité­
rio da qualidade é implementado em paí­
ses periféricos não são consideradas 
procedentes; pelo menos até que um pro­
cedimento melhor possa ser adotado.

A segunda postura discorda da asserção 
feita acima, de que a Unicamp teria alcan­
çado um nível de qualidade suficiente para 
que critérios suplementares pudessem ser 
implementados. Coloca que antes que se al­
cance um nível semelhante ao das universi­
dades norte-americanas ou européias, a ado­
ção de um critério de relevância social, 
ainda que subsidiário, tenderia a dificultar 
a busca da qualidade. Como se o critério de

relevância pudesse ser instrumentalizado 
por professores que, se escudando numa 
pretensa busca de maior relevância social, 
procurariam obter maior poder dentro da es­
trutura da universidade, sufocando de algu­
ma maneira os pesquisadores de maior com­
petência — ou seja, os que produzem 
resultados de maior qualidade. Embora não 
negando liminarmente (como no caso da po­
sição anterior) a pertinência de critérios co­
mo os de relevância social ou interdiscipli­
naridade, ela coloca que sua adoção no 
presente estágio de desenvolvimento da uni­
versidade levaria a uma manipulação da es­
trutura da pesquisa que conduziria ao des­
virtuamento de nosso compromisso com a 
sociedade. Assim não seriam aqueles crité­
rios suplementares (principalmente o de re­
levância social) em si mesmos, mas sim a 
forma como tenderiam a ser implementados, 
o que levaria a uma situação pior do que a 
atual. A negação da validade ou pelo me­
nos da oportunidade de adoção de critérios 
que não o da qualidade seria uma maneira 
pragmática de impedir aquele desvirtua­
mento. Embora não se negue que o critério 
da qualidade pode também servir como um 
“escudo”, ainda não se visualiza uma solu­
ção de compromisso mais adequada.

O feto de que, pelo menos em termos 
práticos, as duas posições se confundam 
com a primeira postura extrema acima ca­
ricaturizada não chega a surpreender. Afi­
nal, a trajetória (para não felar política) que 
tem seguido nossa pesquisa não poderia 
deixar de ser coerente com as percepções 
mais influentes em nossa universidade. 
Embora essa postura negue a conveniên­
cia da formulação de uma política de pes­
quisa e, no limite, uma reflexão que fun­
damente esta opção, é interessante ressaltar 
que todos os participantes da reunião con­
sideraram importante a discussão realiza­
da. Isto pode ser entendido como uma con­
cessão à possibilidade de que seu 
prosseguimento venha a produzir orienta­
ções conjuntamente definidas que levem a 
uma melhoria do processo de decisão acer­
ca de que pesquisa deveremos desenvolver. 
Talvez até mesmo a meta da qualidade 
(mesmo que entendida simplesmente como 
prestígio internacional), para não citar ou­
tras acima apontadas — interdisciplinari­
dade e relevância social —, só possam ser 
eficazmente alcançadas numa universida­
de como a nossa através de uma reflexão 
conjunta como a que se inicia.

E por essa razão, e para estimular a par­
ticipação do conjunto dos colegas da Uni­
versidade, que a Comissão de Política de 
Pesquisa está preparando uma coletânea a 
ser publicada pela Adunicamp, contendo as 
contribuições dos participantes da reunião. 
De forma a conferir ainda mais solidez ao 
debate, e explorando o feto de que, apesar 
das observações muito pertinentes e atuais 
decorrentes da experiência dos participan­
tes, o conteúdo dos argumentos apresen­
tados não seja novo, a coletânea deverá in­
cluir uma outra contribuição. Ela 
consistirá, justamente, de uma revisitação 
de dois velhos debates travados no âmbito 
da universidade latino-americana tendo co­
mo referência a experiência internacional. 
Ela abordará o debate sobre a universida­
de e seu papel na sociedade e o debate so­
bre a aderência de critérios de avaliação da 
qualidade da pesquisa ao contexto sócio- 
-econômico em que ela se realiza.

Em nome da Comissão de Política de 
Pesquisa da Adunicamp, convido os cole­
gas a se inteirarem do estágio atual das dis­
cussões e delas participar.
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